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INQUÉRITO CIVIL. ACORDO DE LENIÊNCIA CELEBRADO
POR MEMBRO DA  PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM
SÃO MATEUS/ES E A EMPRESA   GRANEBERT MINERA-
ÇÃO EIRELI EPP.

    Pela homologação do presente. 

Trata-se de pedido de homologação de Acordo de Leniência celebrado entre o MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL e a empresa GRANEBERT MINERAÇÃO EIRELI EPP.

Em  outubro de  2017,  o  Procurador  da  República  Jorge  Munhós firmou  Termo  de
Confidencialidade com a empresa Granebert Mineração Eireli EPP.

Após  reuniões  e tratativas,  foi  formalizado,  em  30  de  outubro de  2018,  o  Acordo  de
Leniência ora encaminhado para homologação. 

Seguindo os parâmetros delineados pela Orientação nº 7 desta 5ª Câmara de Coordenação e
Revisão, passo ao voto.

Da analise das informações e documentação que instrui os autos, verifica-se que o Acordo
apresenta regularidade, legalidade e voluntariedade do acordo, mormente quanto à delimitação dos
fatos ilícitos abrangidos e à assunção de compromissos pelo Ministério Público Federal dentro dos
limites de suas atribuições.

O Acordo de Leniência ora em análise contém cláusulas semelhantes a outros acordos já
celebrados e homologados por esta 5ª CCR.

Conforme  previsto  na  Cláusula  4ª,  “São  objeto  deste  Acordo  de  Leniência  os
desdobramentos  decorrentes  das  atividades  da  COLABORADORA e/ou  empresas  ligadas  que
estejam descritas no Anexo B deste Acordo ou com elas sejam conexas, que possam caracterizar
crimes e ilícitos civis ou administrativos de qualquer natureza”. 

Na Cláusula 6ª, letra “a”, consta a obrigação de apresentação ao Ministério Público Federal
“uma  descrição  detalhada  dos  fatos  ilícitos  confessados,  identificando,  em  particular,  os
participantes das infrações e ilícitos de que a Colaboradora e/ou empresas ligadas tenha participação
ou  tenha  conhecimento  (inclusive  agentes  políticos,  funcionários  públicos,  sócios,  diretores  e
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funcionários  de outras  empresas  que estiveram envolvidos),  descrevendo os papéis  dos agentes
envolvidos e detalhando o envolvimento da Colaboradora e seus propostos de qualquer espécie.”

Na mesma Cláusula 6ª, foram listados os compromissos da Colaboradora de portar-se com
honestidade, lealdade e boa fé, durante o cumprimento das obrigações assumidas no Acordo. 

Quanto ao valores devidos e previstos neste acordo de leniência, na Cláusula 6ª, letras “i” e
“j”,  consta o  montante  relativo  reparação  de  danos  e  devolução  de  lucros,  a  serem revertidos
integralmente à União. Há compromisso de pagamento do valor de R$ 6.989.136,39 (seis milhões,
novecentos e oitenta  e  nove mil  e  cento e  trinta e seis  reais)  a título de reparação de danos e
devolução de lucros e do valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a título de multa prevista no art. 12
da Lei de Improbidade Administrativa.

As  obrigações  assumidas  pelo  Ministério  Público  Federal  estão  conforme  a  legislação
aplicável à defesa dos bens públicos e à tutela coletiva. Trata-se da cláusula 7ª do acordo, onde se
prevê, dentre outras disposições, o não ajuizamento de ações de improbidade administrativa, “pelos
fatos ou condutas revelados em decorrência deste Acordo de Leniência, contra a Colaboradora e
as empresas de seu grupo econômico, uma vez cumpridas as condições impostas neste acordo,
conforme entendimento fundamentado do Ministério Público Federal”. 

A leitura do acordo de leniência revela de maneira indiscutível que:

• A colaboradora  apresentou  elementos  úteis  à  investigações  conduzidas  pelo
Ministério  Público  Federal,  contribuindo,  decisivamente  para  o desmantelamento de um
esquema  criminoso.  Os  dados  trazidos  esclarecem  os  fatos  investigados  nos  autos  do
Procedimento Investigatório Criminal nº1.17.003.000133/2017-50. 
• Há compromisso de implantação de programa de integridade. (Cláusula 6ª, letra
“h”)
• Os desdobramento criminais dos fatos são objeto da celebração de Acordo de não-
persecução (Cláusula 4ª). 
• Os  compromissos  assumidos  pelo  Ministério  Público  Federal  estão  dentro  dos
limites  de  suas  atribuições  e  são  proporcionais  aos  compromissos  assumidos  pela
colaboradora (Cláusula 7ª).
• As hipóteses de rescisão do acordo são objeto de cláusula específica (Cláusula 11ª).

O acordo de leniência encontra-se dentro dos parâmetros considerados, por esta Câmara,
como  suficientes  e  necessários  para  surtir  os  devidos  efeitos  legais,  merecendo,  portanto,  ser
homologado.

Voto no sentido da homologação do acordo de leniência, com o consequente arquivamento
do Inquérito Civil em epígrafe. 

Ressalte-se  ser  necessária  a  instauração,  pela  Procuradoria  da  República  de  origem,  de
Procedimento Administrativo para acompanhamento dos pagamentos pactuados, ou das ações cíveis
em  que  utilizadas  as  informações  decorrentes  do  acordo  de  leniência,  conforme  disposto  na
Orientação nº 7 desta 5ª CCR. 
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PROCESSO: IC - 1.17.003.000202/2017-25 - Eletrônico

Relator(a): ANTONIO CARLOS FONSECA DA SILVA
 Pela homologação do presente.

Membro: FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

MEMBRO SUPLENTE: MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

Termo de Deliberação

5ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - COMBATE A CORRUPÇÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ANTONIO CARLOS FONSECA DA SILVA

INQUÉRITO CIVIL. ACORDO DE LENIÊNCIA CELEBRADO POR MEMBRO DA
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SÃO MATEUS/ ES E A EMPRESA
GRANEBERT MINERAÇÃO EIRELI EPP.

ASSUNTO:

14ª Sessão Ordinária - 11.4.2018SESSÃO:

Acompanhando, sem ressalvas, o voto do relator, o Colegiado deliberou pela
homologação do acordo firmado entre o Ministério Público Federal e a Empresa
Granebert Mineração EIRELI EPP, determinando, posteriormente, o retorno dos autos à
origem.

DELIBERAÇÃO:

Brasília, 11  de  abril  de 2018.


